
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Registro: 2025.0000291521

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de Instrumento 

nº 2049447-49.2025.8.26.0000, da Comarca de São José do Rio Preto, em que é 

agravante JOEL PEREIRA DOS SANTOS, é agravado AYMORÉ CRÉDITO, 

FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 29ª Câmara de 

Direito Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte 

decisão: Deram provimento ao recurso. V. U., de conformidade com o voto 

do relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores NETO 

BARBOSA FERREIRA (Presidente) E SILVIA ROCHA.

São Paulo, 26 de março de 2025.

MÁRIO DACCACHE

Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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Agravo de Instrumento nº 2049447-49.2025.8.26.0000

Processo originário nº 1036069-95.2024.8.26.0576

Agravante: Joel Pereira dos Santos

Agravado: Aymoré Crédito, Financiamento e Investimento S/A

Comarca: São José do Rio Preto

Juiz (a): Sergio Martins Barbatto Júnior

Voto nº 11725

Ação de exigir contas  Primeira fase  Decisão que 

julgou procedente a ação  Insurgência do agravante 

diante da ausência de condenação por honorários 

advocatícios sucumbenciais  Necessidade de fixação 

da verba sucumbencial, por equidade, em vista do 

baixo valor da causa e da impossibilidade de se 

calcular o proveito econômico da agravante  

Entendimento do Superior Tribunal de Justiça  

Recurso provido.

1. Agravo de instrumento contra sentença que 

julgou procedente a ação de exigir contas.

Agrava o autor, argumentando a necessidade de 

fixação de honorários advocatícios de sucumbência.

Agravo processado sem efeito suspensivo ou ativo, 

diante da ausência de pedido específico (p. 10).

Contraminuta às p. 13/18.

É o relatório. 

2. O recurso tem provimento. 
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De saída, anoto que descabe a preliminar trazida em 

contraminuta acerca da ausência de preparo, tendo em vista que o 

agravante é beneficiário da justiça gratuita.

Ressalvada a posição deste relator manifestada em 

outros julgamentos de casos semelhantes, curvo-me ao 

entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça a 

respeito do tema, no sentido de que é cabível, na primeira fase da 

ação de exigir contas, com a procedência do pedido, a condenação 

do vencido ao pagamento das verbas sucumbenciais.

Veja-se:

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE EXIGIR 

CONTAS. PRIMEIRA FASE. PROCEDÊNCIA 

DO PEDIDO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 

DE SUCUMBÊNCIA DEVIDOS. 

ARBITRAMENTO. CRITÉRIO. EQUIDADE. 1. 

Ação de exigir contas ajuizada em 08/05/2019, da 

qual foi extraído o presente recurso especial, 

interposto em 13/03/2020 e concluso ao gabinete 

em 09/06/2020. 2. O propósito recursal é decidir 

sobre a fixação de honorários advocatícios na 

primeira fase da ação de exigir contas. 3. No 

âmbito da Segunda Seção, é uníssono o 

entendimento de que, com a procedência do 

pedido do autor (condenação à prestação das 

contas exigidas), o réu fica vencido na primeira 

fase da ação de exigir contas, devendo arcar com 

os honorários advocatícios como consequência 

do princípio da sucumbência. 4. Com relação ao 

critério de fixação dos honorários, a Terceira 

Turma tem decidido que, considerando a extensão 
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do provimento judicial na primeira fase da 

prestação de contas, em que não há condenação, 

inexistindo, inclusive, qualquer correspondência 

com o valor da causa, o proveito econômico 

mostra-se de todo inestimável, a atrair a 

incidência do § 8o do art. 85 do CPC/2015. 5. 

Recurso especial conhecido e provido. (REsp n. 

1.874.920/DF, relatora Ministra Nancy Andrighi, 

Terceira Turma, julgado em 4/10/2022, DJe de 

6/10/2022).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO 

SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE 

PRESTAÇÃO DE CONTAS. PRIMEIRA FASE. 

JULGAMENTO MONOCRÁTICO. 

POSSIBILIDADE. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. 

CABIMENTO. CRITÉRIO. EQUIDADE. 

PRECEDENTE. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO 

INTERNO NÃO PROVIDO. 1. Aplica-se o NCPC 

a este julgamento ante os termos do Enunciado 

Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do 

STJ na sessão de 9/3/2016: Aos recursos 

interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de 

março de 2016) serão exigidos os requisitos de 

admissibilidade recursal na forma do novo CPC. 

2. O art. 932 do NCPC autoriza que o relator 

julgue monocraticamente recurso inadmissível ou 

aplique jurisprudência consolidada desta Corte, 

conforme ocorreu no caso. 3. A jurisprudência 

desta Corte entende ser cabível, na primeira fase 

da ação de exigir contas, a condenação ao 

pagamento das verbas sucumbenciais. 4. A 

Terceira Turma desta Corte firmou entendimento 
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no sentido de que a fixação dos honorários 

advocatícios na primeira fase da ação de exigir 

contas deve ser feita com base no § 8º do art. 85 

do NCPC, por não haver condenação, inexistir 

qualquer correspondência com o valor da causa e 

ser inestimável o proveito econômico. Precedente. 

5. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp n. 

1.951.196/DF, relator Ministro Moura Ribeiro, 

Terceira Turma, julgado em 26/9/2022, DJe de 

28/9/2022).

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO 

NO RECURSO ESPECIAL. PRESTAÇÃO DE 

CONTAS. PRIMEIRA FASE. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. 

CABIMENTO. APLICAÇÃO DE PRECEDENTES 

DO STJ. MATÉRIA ENFRENTADA 

RECENTEMENTE PELO COLEGIADO DA 

TERCEIRA TURMA DO STJ. RESP 1.874.603/DF. 

VALOR INESTIMÁVEL DO PROVEITO 

ECONÔMICO A ATRAIR A APLICAÇÃO DO § 

8º DO ART. 85 DO CPC, CONFORME 

DECIDIDO NO ALUDIDO JULGADO. 

RECONHECIMENTO. RECONSIDERAÇÃO NO 

PONTO. NECESSIDADE. AGRAVO INTERNO 

PARCIALMENTE PROVIDO. 1. Consoante 

orientação do STJ, "a despeito da alteração, pelo 

novo diploma processual civil, da natureza 

jurídica do provimento jurisdicional que encerra 

a primeira fase da ação de exigir contas quando 

há a procedência do pedido, não há razões para 

que seja alterada a forma da condenação ao 

pagamento das verbas da sucumbência antes 

admitida sob a vigência do anterior código, 

afinal, o conteúdo do pronunciamento 

jurisdicional permaneceu o mesmo" (REsp 
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1.874.603/DF, Rel. Ministra Nancy Andrighi, 

Terceira Turma, julgado em 3/11/2020, DJe 

19/11/2020). 2. Outrossim, é "cabível na primeira 

fase da ação de prestação a condenação em 

honorários advocatícios" (AgInt no REsp 

1.829.646/DF, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, 

Quarta Turma, julgado em 10/12/2020, DJe 

18/12/2020). 3. Considerando a extensão do 

provimento judicial na primeira fase da 

prestação de contas, em que não há condenação, 

inexistindo, inclusive, qualquer correspondência 

com o valor da causa, o proveito econômico 

mostra-se de todo inestimável, a atrair a 

incidência do § 8º do art. 85 do Código de 

Processo Civil. Critério adotado pela Terceira 

Turma por ocasião do julgamento do REsp 

1.874.603/DF. Observância. 3.1 Absolutamente 

descabida a alegação de que o relator, integrante 

da Terceira Turma, não estaria autorizado a 

decidir singularmente o recurso, nos exatos 

termos em que se posiciona o colegiado do qual 

faz parte, a pretexto de violação do art. 932 do 

Código de Processo Civil. Além disso, a decisão 

monocrática, é, pela presente via recursal, 

submetida justamente à apreciação do órgão 

colegiado competente, inexistindo, pois, nenhuma 

mácula em tal deliberação. 4. Agravo interno 

improvido. (AgInt no AgInt no REsp n. 

1.878.411/DF, relator Ministro Marco Aurélio 

Bellizze, Terceira Turma, julgado em 21/3/2022, 

DJe de 24/3/2022).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 

ESPECIAL. AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE 

CONTAS. PRETENSÃO DE NATUREZA 
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PESSOAL. PRESCRIÇÃO DECENAL. ART. 205 

DO CC/02. PRIMEIRA FASE. DECISÃO 

PARCIAL DE MÉRITO. HONORÁRIOS 

ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. HARMONIA 

ENTRE O ACÓRDÃO RECORRIDO E A 

JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 1. Ação de 

prestação de contas. 2. A ação de prestação de 

contas tem por base obrigação de natureza 

pessoal, a ela se aplicando a prescrição decenal 

prevista no art. 205 do CC/02. Precedentes. 3. 

Consoante a jurisprudência desta Corte, com a 

procedência do pedido do autor (condenação à 

prestação das contas exigidas), o réu fica vencido 

na primeira fase da ação de exigir contas, 

devendo arcar com os honorários advocatícios 

como consequência do princípio da sucumbência. 

4. Agravo interno no recurso especial não 

provido. (AgInt nos EDcl no REsp n. 

1.952.570/PR, relatora Ministra Nancy Andrighi, 

Terceira Turma, julgado em 6/12/2021, DJe de 

9/12/2021).

Em vista do irrisório valor da causa e da 

impossibilidade de se verificar o proveito econômico, o que 

depende da existência ou não de saldo credor, fixo os honorários 

advocatícios de sucumbência em R$1.000,00 ( um milreais), em 

consonância com as peculiaridades do caso, conforme critérios do 

artigo 85, § 2º, do Código de Processo Civil  grau de zelo 

profissional, lugar de prestação do serviço, natureza e 

importância da causa.

É de lembrar que nesta Câmara prevalece o 

entendimento no sentido de que a tabela da OAB não é de adoção 
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obrigatória, servindo apenas como referencial.

Para evitar a oposição de embargos de declaração 

futuros, esclareço que não se pode olvidar que a demanda de 

origem se trata de ação corriqueira, de baixa complexidade, apta a 

gerar à autora agravante pequeno e eventual proveito econômico, 

com rápida tramitação, e que não demandou produção de provas 

ou necessidade de deslocamentos.

3. Diante do exposto, proponho o provimento do 

recurso. 

MÁRIO DACCACHE

Relator 
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